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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2/2025 

LICITAÇÃO DISPENSÁVEL Nº 1/2025 

Instituto de Previdência e Assistência Municipal de Nova Prata 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

Contratação de empresa para atuar como agente de integração de estagiários, através dos 

serviços de recrutamento, seleção e agenciamento de estudantes, de nível médio, técnico e 

superior, para o preenchimento do número de vagas de oportunidade de estágio curricular 

supervisionado, mediante concessão de bolsa de estágio oferecidas pelo Instituto de Previdência 

e Assistência Municipal de Nova Prata – IPRAM. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

A contratação se encaixa nos moldes do art. 75, XV da Lei Federal nº 14.133/2021, eis que 

o estatuto social da empresa demonstra que a mesma preenche todos os requisitos especificados 

neste inciso. 

Além disso, o Município está em fase de assinatura do contrato, da nova licitação 

realizada, para a contratação de empresa de agenciamento de estagiários, Pregão Eletrônico nº 

22/2025. No entanto, como não houve a inclusão do Instituo, não se trata de licitação 

compartilha e, então, essa Autarquia Municipal deve realizar sua própria contratação. 

Foi realizado estudo técnico preliminar que segue em anexo o qual leva em consideração 

os diversos aspectos da contratação. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução proposta é a contratação de empresa para atuar como agente de integração de 

estagiários, através dos serviços de recrutamento, seleção e agenciamento de estudantes, de nível 

médio, técnico e superior, para o preenchimento do número de vagas de oportunidade de estágio 

curricular supervisionado, mediante concessão de bolsa de estágio oferecidas pelo IPRAM. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Para o cumprimento dos serviços descritos acima a empresa deverá preencher os seguintes 

requisitos:  

1. A Contratada deverá possuir em Nova Prata instalações adequadas e necessárias para 

atendimento do objeto. A exigência de sede no município justifica-se por necessidades 

operacionais concretas diretamente relacionadas à adequada execução contratual, especialmente 

pela natureza do objeto, que envolve atendimento presencial a estudantes locais — muitos deles 

com recursos financeiros limitados. A estrutura física assegura acessibilidade, acolhimento e 

suporte direto aos estagiários e seus responsáveis, além de facilitar o contato com as unidades 

concedentes, possibilitar a rápida resolução de questões operacionais e permitir à Administração 

o acompanhamento mais próximo e eficaz da execução contratual. Trata-se, portanto, de medida 
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legítima e proporcional, alinhada ao interesse público e aos princípios da eficiência, 

economicidade e efetividade previstos na Lei nº 14.133/2021; 

1.1. A Contratada compromete-se em realizar o controle de todos os contratos vigentes 

atualmente, garantindo que a duração do estágio, na mesma parte concedente, não exceda 2 

(dois) anos, exceto quando se tratar de estagiário portador de deficiência, conforme prevê o Art. 

11 da Lei Federal nº 11.788 de 26 de setembro de 2008; 

1.2. Na data aprazada para a assinatura do contrato, a Contratada deverá comprovar que 

mantém contrato/convênio com as Instituições de Ensino da Região (UCS, UPF, UNOPAR, 

FTEC, FSG, UFSM, CENECISTA, CRUZEIRO DO SUL, UNIASELVI, Instituto Tiradentes e 

Colégio 11 de agosto) entre outras, possibilitando a prestação do serviço objeto dessa dispensa;  

1.3. Comprovação que a empresa possui registro ou inscrição no Conselho Regional de 

Administração – CRA; 

1.4. O contrato vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, iniciando em 21/07/2025, 

permitindo-se a renovação nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, art. 107, respeitando-se a 

vigência máxima decenal; 

1.5. É vedada a subcontratação parcial ou total do objeto, isto é, os serviços deverão ser 

prestados pelo próprio contratado, não de terceiros. 

1.6. Deverá apresentar a documentação abaixo especificada neste Termo a fim de 

preencher os requisitos de qualificação e habilitação. 

2. Demais requisitos previstos no Estudo Técnico Preliminar. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

O contrato deverá especificar o objeto acima detalhado e a forma de prestação dos serviços 

descritos abaixo: 

- Início da execução do objeto: em 21/07/2025 tendo em vista que a antiga licitação está 

vigente até essa data;  

- Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada se compromete a divulgar 

adequadamente todas as informações pertinentes sobre o contrato, como prazos, valores, objeto 

do acordo, e outros elementos relevantes para a execução do serviço.  

- Considerando que atualmente o número de estagiários contratados é de 01 com carga 

horária de 04 horas e 01 estagiário com carga horária de 06 horas, os quantitativos estimados 

para esta contratação é de até 2 contratações mensais sendo até 1 com carga horária de 04 horas e 

1 estagiário com carga horária de 06 horas.  

- O IPRAM pagará a empresa pelo fornecimento de que trata o presente contrato, a taxa 

percentual de administração correspondente a 6,00% que equivale ao valor de R$ 91,08 para 

bolsa auxilio de 30 horas semanais e o valor de R$ 68,31 para bolsa auxilio de 20 horas semanais 

paga a cada estagiário. 

- O estagiário receberá, mensalmente, Bolsa-auxílio, cujos valores serão: para 30 horas 

semanais será igual ao valor do salário mínimo e para 20 horas semanais será 75% do salário 

mínimo. 

- A Contratada deverá providenciar, em até 5 (cinco) dias úteis, após a solicitação do 

Contratante, Termo de Compromisso de Estágio a ser assinado pela empresa, pela instituição de 

ensino e pelo estagiário, observando-se as exigências contidas nas normas legais e 

regulamentares pertinentes no qual deverá constar, pelo menos: a) identificação do estagiário, do 
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curso e o do seu nível de ensino; b) qualificação das partes e respectivas assinaturas; c) as 

condições do estágio; d) menção de que o estágio não acarretará vínculo empregatício; e) valor 

do auxílio financeiro (bolsa de estudo); f) carga horária diária e semanal, compatível com o 

horário escolar; g) duração do estágio, que será de no máximo 24 (vinte e quatro) meses, 

obedecido o período mínimo de 6 (meses); h) obrigação do estagiário de apresentar relatórios 

semestrais das atividades desenvolvidas no estágio, para envio à instituição de ensino; i) 

condições de desligamento do estágio; j) indicação das atividades que serão desempenhadas pelo 

estagiário, com a devida aprovação da instituição de ensino; k) indicação do supervisor de 

estágio designado pelo Contratante, servidor de seu Quadro de Pessoal, a quem caberá avaliar o 

desempenho do estudante; l) indicação do número da apólice de seguro contra acidentes pessoais 

para cada estagiário, que deverá ser encaminhado concomitantemente com o contrato assinado 

pelas partes. 

- A Contratada compromete-se em realizar o controle de todos os contratos vigentes 

atualmente, garantindo que a duração do estágio, na mesma parte concedente, não exceda 2 

(dois) anos, exceto quando se tratar de estagiário portador de deficiência, conforme prevê o Art. 

11 da Lei Federal nº 11.788 de 26 de setembro de 2008;  

- A Contratada deverá atuar como auxiliar no processo de seleção e aperfeiçoamento do 

estagiário, identificando as oportunidades de estágio, ajustando as condições de realização;  

- Intermediar a realização de Estágio, fazendo o acompanhamento administrativo, 

encaminhando da Lei nº 11.788/2008;  

- A empresa contratada deverá promover a avaliação decorrente do Estágio 

Supervisionado, junto aos estudantes participantes do contrato e respectivos supervisores;  

- O Agente de Integração deverá efetuar contratação de Seguro de Acidentes Pessoais para 

cada estagiário selecionado, inclusive para o estudante em estágio obrigatório não-remunerado, 

cuja apólice seja compatível com valores de mercado, conforme fique estabelecido no termo de 

compromisso, entregando a cada estagiário o respectivo certificado de seguro (inciso IV º do art. 

9º da Lei nº 11.788/2008); 

- O seguro deverá abranger acidentes pessoais ocorridos com o estudante durante o período 

de vigência do estágio, 24 horas por dia, no território nacional, e cobrir morte ou invalidez 

permanente, total ou parcial, provocadas por acidente. 

- Fornecer, no ato da contratação, guia prático de estágio ao estudante e entregar 

certificado de seguro, informando-o sobre os aspectos técnicos e legais inerentes ao Termo de 

Compromisso de Estágio;  

- A Contratada deverá acompanhar a situação escolar do estudante, no tocante a matrícula 

e frequência, a fim de evitar seleção de candidatos que não estejam efetivamente matriculados e 

frequentando regularmente o curso;  

- A Contratada deverá realizar atividades que visem progressividade do estágio, devendo a 

mesma, comprovar que atende esta exigência prevista na Lei de Estágio 11.788/2008;  

- É vedada a cobrança de qualquer valor dos estudantes, a título de remuneração pelos 

serviços, objeto deste Termo, conforme disposto no § 2º do artigo 5º da Lei 11.788/2008;  

- Profissionais tecnicamente habilitados deverão cuidar de todas as etapas de contratação 

do estagiário, tais como: pagamento da bolsa-auxílio e convênio com as Instituições de Ensino, 

contratação do estagiário, gestão e pagamento da apólice do seguro obrigatório e 

acompanhamento do programa de estágio através de formulários e relatórios específicos; 
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- O agente de integração a ser contratado deverá prestar um atendimento especializado, 

receptivo e ativo, executado por meio de profissionais qualificados em normas, regulamentos, 

processo de supervisão e sistemas eletrônicos de processamento de dados, relativos à educação, 

bem como serviços de suporte operacional e administrativo, gestão e disponibilização de 

informações gerenciais estratégicas, necessários para a adequada gestão do processo de 

atendimento, sua coordenação e supervisão.  

- Os estudantes devem estar regularmente matriculados e frequentando as aulas, bem como 

estejam enquadrados nas exigências previstas na Legislação dos estágios;  

- As atividades de estágios dos estudantes se desenvolverão em até 30 (trinta) e 20(vinte) 

horas semanais, sendo de 06 horas e 04 horas diárias, de segunda a sexta-feira, em horário 

compatível com seus estudos; 

- A Contratada deverá controlar e informar, com antecedência mínima de 10 dias úteis, os 

vencimentos dos Termos de Compromisso de Estágio para as providências de substituição ou 

prorrogação;  

- Deverá providenciar desligamento ou substituição do estagiário, mediante o interesse e a 

conveniência do Contratante;  

- Gerenciar o recesso remunerado, de acordo com o artigo 13º da Lei 11.788/08, no qual 

assegura ao estagiário, sempre que o estágio tenha duração igual ou superior a 1 (um) ano, 

período de recesso de 30 (trinta) dias, a ser gozado preferencialmente durante suas férias 

escolares, sem perda da remuneração da Bolsa Auxilio; 

- Comunicar imediatamente a Contratante, sempre que informada pela instituição de 

ensino, qualquer irregularidade constatada na situação escolar dos estagiários, bem como a 

conclusão ou interrupção do curso realizado pelo estagiário na instituição de ensino; 

- No ato da contratação, o agente de integração deverá orientar o estudante sobre os 

aspectos legais, técnicos e pedagógicos do estágio e a relação estagiário e Contratante; 

- O pagamento ocorrerá após o recebimento definitivo de cada um dos serviços, conforme 

requisitados, constantes nesse termo de referência; 

- Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável; 

- O pagamento pelos serviços prestados será mensal, em até 10 dias úteis subsequente a 

apresentação da Nota Fiscal, desde que a totalidade do objeto requisitado tenha sido executada;  

- Em caso de realização do serviço de forma parcial, a fiscalização notificará a Contratada, 

informando o ocorrido, e considerar-se-á como inadimplemento contratual, tendo em vista a não 

entrega de todo o serviço contratado;  

- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou ainda, circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente decorrente de 

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

- O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar; 
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- A Contratada deverá informar ao Contratante, por escrito, qualquer irregularidade que 

venha a ocorrer na situação escolar do estudante que o impossibilite de prosseguir no estágio; 

- A contratada deverá ter capacidade técnica e operacional, com equipe qualificada, bem, 

como possuir sistema informatizado, disponível na web, para a operacionalização dos serviços 

esperados;  

- Estabelecer contatos com instituições de ensino com vistas à celebração de convênio ou 

outro, instrumento jurídico, de forma a comunicar-lhes as possibilidades de estágio, com 

indicação de áreas de formação profissional e número de vagas, viabilizando todos os 

procedimentos administrativos para a realização de estágio no IPRAM; 

- Fornecer aos estagiários, quando solicitado, certificados ou declarações; 

- Informar aos estagiários acerca da finalidade na coleta de dados pessoais e dados pessoais 

sensíveis e solicitar a assinatura em termo de autorização de tratamento e uso destes dados, nos 

termos do art. 7º e art. 8º da Lei nº 13.709, de 2018; 

- Informar aos estagiários acerca da finalidade na coleta de dados pessoais e dados 

sensíveis de menores de idade e solicitar a assinatura de, pelo menos, um dos pais ou 

responsáveis do estudante, em termo de autorização de tratamento e uso destes dados, nos termos 

do §1º do art. 14 da Lei nº 13.709, de 2018;  

- Disponibilizar os meios e recursos necessários para restringir acesso aos dados pessoais 

dos estagiários e supervisores de estágio apenas aos usuários e gestores responsáveis pelo 

tratamento destes dados, conforme Lei nº 13.709, de 2018;  

- Disponibilizar os meios e recursos necessários à eliminação dos dados pessoais coletados 

após o alcance da finalidade específica, conforme art. 15 da Lei nº 13.709, de 2018; 

- Prestar esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante quanto a ocorrência de 

algum incidente nas atividades de tratamento de dados pessoais, garantindo-lhes o acesso, a 

qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à ocorrência de 

incidente nas atividades de tratamento de dados pessoais;  

- Garantir que o titular dos dados tenha acesso facilitado às informações sobre o tratamento 

de seus dados, sendo estas disponibilizadas em ambiente eletrônico ou físico, em conformidade 

com o art. 9º e capítulo III da Lei nº 13.709, de 2018; 

- Manter o Contratante informado sobre quaisquer eventos que dificultem ou interrompam 

o curso normal da execução do contrato; 

- O contrato vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, iniciando em 21/07/2025, permitindo-

se a renovação nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, art. 107, respeitando-se a vigência 

máxima decenal; 

- O pagamento será efetuado até o 10º dia do mês seguinte da prestação dos serviços; 

- Deverão estar incluídos no preço todos os insumos que o compõem, tais como: 

abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações previdenciárias, fiscais, 

comerciais, trabalhistas, tarifas, seguros, frete, responsabilidade civil e demais despesas 

incidentes ou que venham a incidir sobre o objeto desta licitação. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no art. 

5º do Decreto Municipal Decreto Municipal n.º 9.379 de 28 de março de 2023. 
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

- O pagamento ocorrerá após o recebimento definitivo de cada um dos serviços, conforme 

requisitados, constantes nesse termo de referência; 

- Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável; 

- O pagamento pelos serviços prestados será mensal, em até 10 dias úteis subsequente a 

apresentação da Nota Fiscal, desde que a totalidade do objeto requisitado tenha sido executada; 

- Em caso de realização do serviço de forma parcial, a fiscalização notificará a Contratada, 

informando o ocorrido, e considerar-se-á como inadimplemento contratual, tendo em vista a não 

entrega de todo o serviço contratado; 

- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou ainda, circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente decorrente de 

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

- O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar; 

- A Nota Fiscal deverá ser entregue até o dia cinco do mês subsequente ao da prestação do 

serviço; 

- Não será concedida a antecipação de pagamento dos créditos relativos à prestação do 

objeto ainda que a requerimento da contratada.  

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE 

SERVIÇO 

A seleção do contratado é mediante licitação dispensável, enquadrando-se no art. 75, XV 

da Lei Federal nº 14.133 e o preço está dentro das alternativas disponíveis no mercado. 

Além disso, deverá enviar documentação que comprove seus requisitos de habilitação, 

quais sejam: 

 

HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores ou Cópia do registro comercial, no caso de 

empresa individual; 

b) Declaração de Idoneidade e que não há fato impeditivo para contratar com o Poder 

Público, sob as penalidades cabíveis, assinada por representante(s) legal(is) da empresa; 

c) Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

d) Declaração da licitante de que não que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
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afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de 

licitação, conforme art. 14, IV da Lei nº 14.133/2021; 

e) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas no Art. 93 da Lei nº 8.213/1991 e 

em outras normas; 

f) Declaração que nos cinco anos anteriores a contratação não possui condenação com 

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas as de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista; 

Observação: Os documentos apresentados deverão estar acompanhados da última 

alteração ou da consolidação respectiva. 

 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão de 

Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as 

contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n.°8.212, 

de 24 de julho de 1991, em vigor; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, sendo da sede do Licitante e do 

Município de Nova Prata; 

e) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante; 

f) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por tempo de serviço (FGTS); 

g) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho. 

 

HABILITAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, em prazo não superior a trinta (60) dias da data da apresentação do documento. 

Aplicam-se as disposições contidas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021 

 

A administração pública realizará consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

devendo a empresa possuir certidão negativa dessa consulta. 

 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O IPRAM pagará a empresa pelo fornecimento do objeto especificado, a taxa percentual de 

administração de 6,0% que corresponde ao valor de R$ 91,08 bolsa auxilio 30 horas semanais e 

o valor de R$ 68,31 bolsa auxilio 20 horas semanais paga a cada estagiário. 

O estagiário receberá, mensalmente, Bolsa-auxílio, cujos valores serão: para 30 horas 

semanais será igual ao valor do salário mínimo e para 20 horas semanais será 75% do salário 

mínimo.  

O valor estimado para o pagamento de bolsa auxílio anualmente será de: - para 30 horas 

semanais: R$ 19.308,96; - para 20 horas semanais: R$ 14.481,72: 
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Carga 

horária 

Valor da 

bolsa 

% da 

taxa 

Valor da 

taxa 

Qtade. 

estagiário 

mês 

Valor mensal Meses Total ano 

6 horas R$1.518,00 6,00% R$ 91,08 1 R$1.609,08 12 R$19.308,96 

4 horas R$1.138,50 6,0% R$ 68,31 1 R$1.206,81 12 R$14.481,72 

A contratante efetuará contribuição mensal, a título de taxa de administração, ao agente de 

integração. 

Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, 

observando-se o disposto no art. 23, §4º da Lei Federal nº 14.133/2021 e art. 14 do Decreto 

Municipal n.º 9.379 de 28 de março de 2023, conforme acima detalhado. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá da dotação 

orçamentária: 

PAGAMENTO POR: 1 - IPRAM ASSISTÊNCIA   

PROJETO: 04.122.0590.2164.0000 - MANUTENÇÃO SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 

IPRAM - ASSISTÊNCIA 

RUBRICA: 3.3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO – PJ (249)  

DESPESA SECUNDARIA – 3.3.3.90.39.99.01.00.00 - SERVIÇOS DE ESTAGIÁRIOS (5915)  

PRAZO: 12 MESES  

VALOR: R$ 35.000,00  

PROPRIOS 

TIPO DE RECURSO: 401 – RECURSOS ADM INDIRETA ASSISTÊNCIA 

FONTE RECURSO STN: 799 – Outras Vinculações Legais 

 IPRAM Assistência: rubrica: 3.3.3.90.39.00.00.00.00 - outros serviços de terceiros - pessoa 

jurídica (249) despesa secundaria – 3.3.3.90.39.99.01.00.00 - serviços de estagiários (5915). 

 

 

Nova Prata, 10 de julho de 2025. 

 

 

 

Arthur Sbroglio Ochi 

       Presidente. 
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ANEXO II 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2/2025 

LICITAÇÃO DISPENSÁVEL Nº 1/2025 

Instituto de Previdência e Assistência Municipal de Nova Prata 

 

 

Objeto: Contratação de empresa para atuar como agente de integração de estagiários, através 

dos serviços de recrutamento, seleção e agenciamento de estudantes, de nível médio, técnico e 

superior, para o preenchimento do número de vagas de oportunidade de estágio curricular 

supervisionado, mediante concessão de bolsa de estágio oferecidas pelo Instituto de Previdência 

e Assistência Municipal de Nova Prata – IPRAM. 

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A contratação é necessária tendo em vista que a licitação anterior, Pregão nº 08/2020, 

compartilhado entre o Município e o IPRAM, possui validade até 20/07/2025. 

Além disso, no Pregão Eletrônico nº 22/2025, realizado pelo Município de Nova Prata, não 

houve a inclusão do Instituto, para que fosse nova licitação compartilhada, o que demanda a 

realização por parte do IPRAM da presente dispensa, prevista no art. 75, XV da Lei Federal nº 

14.133/2021 

O Instituto precisa continuar com estagiários em seu quadro, os quais são essenciais ao 

bom andamento do IPRAM. 

Além disso, o estágio para os estudantes do ensino médio e superior proporciona uma 

relação entre a teoria e a prática, ajuda no desenvolvimento de suas habilidades, na oralidade e o 

qualifica para uma atuação prática, preparando-o para o mercado de trabalho. 

 

2. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

A contratação pretendida está prevista no Plano de Contratações Anual do Instituto de 

Previdência e Assistência Municipal de Nova Prata. 

 

3. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

O presente caso se encaixa no art. 75, XV da Lei Federal nº 14.133/2021: 

 
“Art. 75. É dispensável a licitação: 

XV - para contratação de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiar, captar e 

executar atividades de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e 

estímulo à inovação, inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas atividades, ou para 

contratação de instituição dedicada à recuperação social da pessoa presa, desde que o contratado tenha 

inquestionável reputação ética e profissional e não tenha fins lucrativos;”. 

 

A presente dispensa de licitação preenche os requisitos da contratação, pois o Estatuto 

Social da Empresa CIEE-RS, única que possui sede na cidade de Nova Prata/RS, estabelece em 

seu artigo segundo: 
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“Artigo 2º - O CIEE-RS tem por fim atuar: 

[...] 

II – Na Educação – Na promoção de ações complementares aos programas, projetos e serviços em que as 

exigências pedagógicas prevaleçam na base de aspectos de aprendizagem, vinculando o estímulo dado pela 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB, quanto à educação e trabalho e sua legislação específica, 

bem como, promover ações, projetos e serviços para atender toda e qualquer iniciativa, inclusive de 

pesquisa básica ou aplicada de caráter científico ou tecnológico para o desenvolvimento de novos produtos, 

serviços ou processos, sempre objetivando proporcionar o aprimoramento da formação teórica e prática dos 
egressos em todos os níveis de educação formal.”. 

 

Veja-se que tem por finalidade estatutária promover ações, projetos e serviços voltados a 

qualquer iniciativa, inclusive pesquisa básica ou de caráter científico ou tecnológico para o 

desenvolvimento de novos produtos, serviços, sempre objetivando o aprimoramento da educação 

formal. Bem como, gere administrativamente e financeiramente as atividades, pois administra 

toda a questão dos estágios, aufere a taxa administrativa em percentual e se trata de uma entidade 

sem fins lucrativos. 

Diante disso, encaixa-se satisfatoriamente ao disposto no inciso XV do art. 75 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, podendo assim ser contratada. 

1. A Contratada deverá possuir em Nova Prata instalações adequadas e necessárias para 

atendimento do objeto. A exigência de sede no município justifica-se por necessidades 

operacionais concretas diretamente relacionadas à adequada execução contratual, especialmente 

pela natureza do objeto, que envolve atendimento presencial a estudantes locais — muitos deles 

com recursos financeiros limitados. A estrutura física assegura acessibilidade, acolhimento e 

suporte direto aos estagiários e seus responsáveis, além de facilitar o contato com as unidades 

concedentes, possibilitar a rápida resolução de questões operacionais e permitir à Administração 

o acompanhamento mais próximo e eficaz da execução contratual. Trata-se, portanto, de medida 

legítima e proporcional, alinhada ao interesse público e aos princípios da eficiência, 

economicidade e efetividade previstos na Lei nº 14.133/2021; 

2. A Contratada compromete-se em realizar o controle de todos os contratos vigentes 

atualmente, garantindo que a duração do estágio, na mesma parte concedente, não exceda 2 

(dois) anos, exceto quando se tratar de estagiário portador de deficiência, conforme prevê o Art. 

11 da Lei Federal nº 11.788 de 26 de setembro de 2008; 

3. Na data aprazada para a assinatura do contrato, a Contratada deverá comprovar que 

mantém contrato/convênio com as Instituições de Ensino da Região (UCS, UPF, UNOPAR, 

FTEC, FSG, UFSM, CENECISTA, CRUZEIRO DO SUL, UNIASELVI, Instituto Tiradentes e 

Colégio 11 de agosto) entre outras, possibilitando a prestação do serviço objeto dessa dispensa;  

4. Comprovação que a empresa possui registro ou inscrição no Conselho Regional de 

Administração – CRA; 

5. O contrato vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, iniciando em 21/07/2025, 

permitindo-se a renovação nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, art. 107, respeitando-se a 

vigência máxima decenal; 

6. É vedada a subcontratação parcial ou total do objeto, isto é, os serviços deverão ser 

prestados pelo próprio contratado, não de terceiros; 

7. A empresa deverá comprovar os requisitos de habilitação e qualificação especificados 

no Termo de Referência. 
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4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

Até 02 (duas) contratações mensais, sendo 01 (um) estagiário com carga horária de 04 

horas e 01 (um) estagiário com carga horária de 06 horas. 

 

5. ALTERNATIVAS DISPONÍVEIS NO MERCADO 

Conforme pesquisa de mercado realizada, para solução da necessidade administrativa, 

objeto do presente Estudo Técnico Preliminar, vislumbra-se possível, sob o aspecto técnico e 

econômico, a contratação de empresa para a prestação dos serviços que possuam ramo de 

atividade compatível com o objeto desta licitação, qual seja: Contratação de Empresa prestadora 

de serviço de agenciamento de estágios. 

Foi realizada ampla consulta pelo licitacon e PNCP. Todavia, os objetos encontrados são 

contratações de empresas para atuar como agente de integração de estagiários, mas que 

envolvem quantidades maiores de estagiários a serem agenciados pela Empresa, o que 

consequentemente resulta em um valor mais baixo de taxa de administração. 

Ocorre que como o IPRAM necessita apenas de dois estagiários e, portanto, a taxa de 

administração não é a mesma aplicada ao Município que precisa de cem estagiários, eis que com 

o volume reduzido de estagiário e os custos envolvidos na operação não há como ser mantida a 

mesma taxa administrativa. 

Assim, realiza-se a presente pesquisa de preços nos moldes do parágrafo quarto do art. 23 

da Lei Federal nº 14.133/2021 e art. 7º, parágrafo primeiro do Decreto Municipal nº 9.380/2023, 

conforme abaixo especificado, relacionando-se o nome dos Municípios: 
Nome: CNPJ: Taxa de 

administração: 

Data: Fonte: 

Município de Pontão - RS 92.451.152/0001-29 R$ 9% 
 

20/06/2025 Licitacon 

Município de Sertão - RS 87.614.269/0001-46 R$ 10% 04/07/2025 Licitacon 

Câmara de Capão do Leão 23.888.377/0001-24 R$ 8,63% 25/06/2025 Licitacon 

Município de Canela - RS 88.585.518/0001-85 R$ 9% 02/06/2025 Licitacon 

As referências acima especificadas foram obtidas por meio de pesquisa no Licitacon 

Cidadão (sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo com data e hora de acesso). 

Assim, a pesquisa de preços foi realizada conforme o estabelecido no Decreto Municipal 

n.º 9.380 de 28 de março de 2023, que “Regulamenta a Lei nº 14.133/2021 que dispõe sobre 

Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do município de Nova Prata/RS e dá outras 

providências” que também atende a Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O IPRAM pagará a empresa pelo fornecimento do objeto especificado, a taxa percentual de 

administração correspondente ao valor de R$ 91,08 bolsa auxilio 30 horas semanais e o valor de 

R$ 68,31 bolsa auxilio 20 horas semanais paga a cada estagiário, o que corresponde a taxa de 

administração de R$ 6,0%. 
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O estagiário receberá, mensalmente, Bolsa-auxílio, cujos valores serão: para 30 horas 

semanais será igual ao valor do salário mínimo e para 20 horas semanais será 75% do salário 

mínimo.  

O valor estimado para o pagamento de bolsa auxílio anualmente será de: - para 30 horas 

semanais: R$ 19.308,96; - para 20 horas semanais: R$ 14.481,72: 
 

Carga 

horária 

Valor da 

bolsa 

% da 

taxa 

Valor da 

taxa 

Qtade. 

estagiário 
mês 

Valor mensal Meses Total ano 

6 horas R$1.518,00 6,00% R$ 91,08 1 R$1.609,08 12 R$19.308,96 

4 horas R$1.138,50 6,0% R$ 68,31 1 R$1.206,81 12 R$14.481,72 

A contratante efetuará contribuição mensal, a título de taxa de administração, ao agente de 

integração. 

Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, 

observando-se o disposto no art. 23, §4º da Lei Federal nº 14.133/2021 e art. 14 do Decreto 

Municipal n.º 9.379 de 28 de março de 2023, conforme acima detalhado. 

A taxa de administração corresponde ao custeio das despesas necessárias à realização do 

objeto, incluindo as despesas administravas/operacionais, as despesas com pagamento do seguro 

de acidentes pessoais dos estagiários, as despesas com recrutamento, seleção e acompanhamento 

dos estagiários, e toda e qualquer outra despesa decorrente da execução do objeto. 

Conforme expresso no Termo de Referência, a bolsa-auxílio de 30 (trinta) horas semanais 

corresponderá ao valor do salário mínimo nacional vigente, e a bolsa-auxílio de 20 (vinte) horas 

semanais corresponderá a 75% desse valor. Desse modo, sempre que houver alteração no valor 

do salário mínimo, os valores das bolsas deverão ser ajustados, refletindo-se proporcionalmente 

no valor global do contrato, tendo em vista que a taxa de administração será calculada com base 

em percentual fixo incidente sobre a bolsa.  

Ressalta-se que não haverá alteração do percentual da taxa administrativa proposto 

pelo contratado, a qual deverá permanecer fixa durante toda a vigência contratual e suas 

eventuais prorrogações. Os ajustes nos valores totais se darão exclusivamente em decorrência 

da variação do valor das bolsas, respeitando-se a proporcionalidade prevista no contrato.  

A homologação considerará os valores integrais (bolsa + taxa), para fins de empenho e 

pagamento à contratada, uma vez que caberá à empresa realizar o repasse da bolsa integralmente 

diretamente aos estagiários, vedado qualquer desconto ou cobrança adicional ao estagiário.  

Estão incluídos no preço todos os insumos que o compõem, tais como: abatimentos, 

impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações previdenciárias, fiscais, comerciais, 

trabalhistas, tarifas, seguros, frete, responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou que 

venham a incidir sobre o objeto desta licitação.  

O preço contratado é considerado completo, sendo desconsiderada qualquer reivindicação 

de pagamento adicional devido a erro ou má interpretação de parte do contratado. 
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7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução proposta é a contratação de empresa para atuar como agente de integração de 

estagiários, através dos serviços de recrutamento, seleção e agenciamento de estudantes, de nível 

médio, técnico e superior, para o preenchimento do número de vagas de oportunidade de estágio 

curricular supervisionado, mediante concessão de bolsa de estágio oferecidas pelo IPRAM. 

 

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

A prestação do serviço, objeto deste certame não é compatível com o parcelamento, pois 

torna-se inviável mais do que uma empresa auxiliar nos serviços do objeto do contrato. 

 

9. RESULTADOS PRETENDIDOS  

Pretende-se, com a presente contratação continuar atendendo com eficiência a todos que se 

dirigem ao Instituto ou que realizam contato por qualquer meio de comunicação. Bem como, 

garante maior celeridade nos demais trabalhos desenvolvidos pelo Instituto. 

 

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no âmbito da 

Administração. 

 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Este estudo não identificou a necessidade de realizar contratações acessórias para a perfeita 

execução do objeto, uma vez que todos os meios necessários para a operacionalização dos 

serviços podem ser supridos apenas com a contratação ora proposta. 

Os serviços que se pretende, portanto, são autônomos e prescindem de contratações 

correlatas ou interdependentes. 

 

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS  

Tendo em vista à natureza do objeto que se pretende contratar não se verifica impactos 

ambientais. 

 

13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE  

Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico 

Preliminar, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta contratação, 

declaramos que a contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado. Além disso, 

a presente contratação está adequada ao atendimento da necessidade desta autarquia. 

 

Nova Prata, 10 de julho de 2025. 

 

 

 

Arthur Sbroglio Ochi 

                Presidente. 

 

 




